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CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO MORATO
Rua Virgílio Martins de Oliveira, 55 - Centro
CNPJ nº 50.528.983/0001-01
Telefone: (11) 4489.8888
e-mail: compras@camarafranciscomorato.sp.gov.br

Anexo I

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Administrativo nº 04/2025
Órgão Demandante: Câmara Municipal de Francisco Morato
Data de Elaboração: 4 de fevereiro de 2025

1. OBJETO
A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de compilação da legislação municipal do Município de Francisco Morato, mediante a utilização de sistema informatizado de cadastramento, indexação e consulta de textos normativos através da web, bem como a atualização contínua do processo de compilação da legislação municipal com a cessão onerosa e por prazo determinado de licença de uso do sistema.
2. Justificativa
A contratação de uma empresa especializada para a prestação de serviços de compilação da legislação municipal é essencial para garantir a eficiência, segurança jurídica e transparência nas ações do município. O desenvolvimento de um sistema informatizado de cadastramento, indexação e consulta dos textos normativos, acessível via web, atende à necessidade de modernização da gestão pública, conforme preconizado pela Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

A Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 6º, inciso V, destaca que as contratações no setor público devem atender a princípios como eficiência, transparência e economicidade. O uso de um sistema informatizado para a gestão da legislação municipal permite não apenas o armazenamento e organização eficiente das normas, mas também facilita a consulta pública e o acompanhamento de atualizações legislativas, cumprindo com a exigência de transparência e proporcionando maior acessibilidade para os cidadãos e servidores.

A utilização de um sistema informatizado oferece diversos benefícios, entre eles:

1.eficiência e Agilidade: A atualização contínua e a consulta rápida às normas permitem que os gestores municipais tomem decisões com base em informações atualizadas e precisas, sem a necessidade de recorrer a processos manuais que demandam mais tempo e esforço.
2.transparência e Acesso público: A disponibilização da legislação de forma acessível e indexada na web facilita o acesso da sociedade, promovendo a transparência dos atos normativos municipais, o que é um princípio fundamental da administração pública.
3.segurança Jurídica: A compilação da legislação e a constante atualização do sistema asseguram que todos os atos administrativos, contratos e processos estejam baseados nas normas corretas e vigentes, reduzindo o risco de erros e inconsistências jurídicas.
4.cessão Onerosa e Licença por Prazo Determinado: A opção por cessão onerosa, com prazo determinado para a licença de uso do sistema, permite que o município tenha acesso ao software e seus benefícios durante o período contratual, sem a necessidade de aquisição de uma infraestrutura permanente. Isso também contribui para o controle de custos, já que o município só paga pela utilização enquanto necessário.

Além disso, a contratação de empresa especializada para implementar e manter esse sistema é uma forma de garantir que a tecnologia adotada seja a mais adequada às necessidades do município, atendendo às especificações técnicas e legais. O prazo determinado de licença de uso também permite uma avaliação periódica dos resultados obtidos, com a possibilidade de renovação ou substituição do sistema conforme a evolução das demandas da administração municipal.

Em resumo, a adoção de um sistema informatizado de compilação da legislação municipal com atualização contínua representa um avanço significativo na gestão pública, alinhando-se aos princípios da Lei nº 14.133/2021 e promovendo a eficiência, transparência e segurança jurídica nos atos administrativos do município.


3. Forma De Prestação Dos Serviços E Recursos Necessários
A empresa contratada deverá fornecer a plataforma tecnológica para:
· Cadastramento e indexação de todos os textos normativos vigentes da legislação municipal, de acordo com as especificações técnicas detalhadas pela Câmara Municipal.
· Consultas em tempo real, através da web, possibilitando a pesquisa e a visualização rápida das normas.
· Atualização contínua do processo de compilação da legislação municipal, garantindo que todas as alterações e novas normativas sejam integradas ao sistema de forma imediata e precisa.
· Cessão onerosa de licença de uso do sistema para a Câmara Municipal de Francisco Morato, com prazo determinado para o uso da plataforma.
A plataforma deverá ser acessível de maneira intuitiva e amigável, com uma interface simples para consulta por qualquer usuário. A empresa contratada será responsável pela implantação, capacitação dos servidores da Câmara Municipal e pelo suporte técnico necessário para o perfeito funcionamento da plataforma.
3.1. Requisitos Da Empresa Contratada
A empresa contratada deverá atender aos seguintes requisitos:
· Comprovar experiência comprovada na execução de serviços similares, de preferência na área pública.
· Possuir profissionais capacitados para o desenvolvimento, implementação e manutenção do sistema.
· Garantir a atualização contínua do sistema, conforme alterações nas normas municipais.
· Disponibilizar um suporte técnico eficiente e ágil durante todo o período de vigência do contrato.
· Fornecer documentação técnica completa, incluindo manuais de uso e especificações do sistema.

4. Escopo dos Serviços
Os serviços contratados deverão atender integralmente às especificações técnicas e operacionais estabelecidas neste Termo de Referência, garantindo qualidade técnica, eficiência e alinhamento aos objetivos institucionais da Câmara Municipal de Francisco Morato.
A solução deverá permitir a indexação, cadastramento e consulta da legislação municipal de forma estruturada e acessível via web. O sistema contratado deverá contar com ferramentas avançadas de pesquisa e filtros inteligentes, garantindo que servidores e cidadãos possam acessar rapidamente os normativos desejados.
A atualização contínua da base de dados deverá ser assegurada pela contratada, garantindo que novas leis, decretos e normas sejam incorporados de maneira tempestiva e correta. Além disso, o serviço deverá prever a digitalização e organização de documentos normativos anteriores, garantindo a integridade do histórico legislativo do município.
O acesso ao sistema deverá ser disponibilizado por meio dos canais institucionais da Câmara, permitindo transparência e ampla acessibilidade. O fornecedor deverá garantir suporte técnico contínuo, assegurando o pleno funcionamento do sistema e sua adaptação a eventuais mudanças legislativas ou tecnológicas.
Os serviços deverão ser executados de forma integrada, com a disponibilização de todos os recursos tecnológicos e humanos necessários para garantir a eficiência do processo de indexação e compilação da legislação municipal. Antes da implantação, deverão ser realizados testes operacionais para garantir a funcionalidade do sistema, bem como treinamentos para os servidores responsáveis pelo seu uso.
Esse escopo reflete a totalidade dos serviços a serem executados, assegurando transparência, acessibilidade e a correta gestão da legislação municipal.
5. Sustentabilidade e Inovação
A contratação deverá seguir princípios de sustentabilidade e inovação, promovendo eficiência operacional e responsabilidade ambiental.
O sistema adotado deverá priorizar soluções digitais que reduzam a necessidade de impressão de documentos, promovendo o uso sustentável dos recursos. Além disso, o armazenamento das informações deverá ser realizado de forma segura e eficiente, utilizando tecnologias de computação em nuvem para otimizar acessibilidade e minimizar impactos ambientais.
A empresa contratada deverá garantir que as ferramentas utilizadas para indexação e compilação sejam tecnologicamente atualizadas, promovendo melhorias contínuas e garantindo a compatibilidade com futuras inovações legislativas.
O suporte técnico e as atualizações do sistema deverão ser realizados remotamente sempre que possível, reduzindo deslocamentos e contribuindo para a diminuição da pegada de carbono da prestação de serviços.
As soluções adotadas deverão demonstrar compromisso com a modernização e sustentabilidade, assegurando a eficiência dos processos institucionais e o cumprimento das diretrizes ambientais e administrativas.
6. Dos Critérios de Medição e Pagamento
O pagamento pelos serviços será condicionado à validação pelo gestor do contrato, que verificará a conformidade técnica, a qualidade e a tempestividade das entregas. A medição e a liberação do pagamento seguirão os critérios abaixo:
6.1. Medição dos Serviços A medição será realizada mensalmente com base nos relatórios apresentados pela contratada e nas verificações feitas pelo gestor do contrato, detalhando:
· A quantidade de normativos cadastrados e atualizados no sistema.
· A organização e digitalização dos documentos legislativos.
· O suporte técnico prestado e as atualizações implementadas.
6.2. Condições para Pagamento O pagamento será efetuado mensalmente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal pela contratada, acompanhada das certidões de regularidade discais CND, CNDT e FGTS. Somente serão liberados os pagamentos para serviços plenamente conformes com as exigências contratuais.
O pagamento será realizado exclusivamente por transferência bancária para a conta da contratada, sendo vedada qualquer forma de pagamento a terceiros.
6.3. Requisitos para Liberação de Pagamento
· Validação formal dos serviços pelo gestor do contrato.
· Apresentação de nota fiscal detalhada.
· Cumprimento integral das obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias.
6.4. Penalidades em Caso de Não Conformidade Caso sejam identificadas falhas nos serviços, o gestor poderá aplicar glosas sobre os valores devidos. A suspensão do pagamento ocorrerá em casos como:
· Não atualização da base legislativa conforme prazos estabelecidos.
· Descumprimento de obrigações contratuais essenciais.
Os valores glosados poderão ser regularizados após a correção das falhas, sem prejuízo de penalidades contratuais, quando cabíveis.
Esse modelo de medição e pagamento assegura transparência e eficiência na gestão financeira do contrato, garantindo que os recursos públicos sejam aplicados de maneira responsável e em conformidade com os princípios da Administração Pública.
7. Prazo De Execução
O prazo para a execução dos serviços será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, com possibilidade de prorrogação, conforme necessidade da Câmara Municipal, nos termos do artigo 57 da Lei nº 14.133/2021, observando-se os limites legais e as condições estabelecidas para a prorrogação, podendo o prazo total ser estendido em até 10 (dez) anos, desde que atendidos os requisitos legais, conforme o interesse da Administração e a necessidade do serviço.
8. Valor Estimado
O valor total estimado para a execução dos serviços descritos neste Termo de Referência será de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais) a ser pago conforme o cronograma de execução dos serviços. O pagamento será realizado em 12 (doze) parcelas mensais, no valor de R$   1.166,66 (cento e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos), de acordo com o desempenho e a entrega dos serviços previstos, conforme as condições estabelecidas no contrato.
9. Fiscalização e Acompanhamento
A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato serão realizados por um servidor da Câmara Municipal designado, que será responsável por garantir que o sistema contratado atenda a todas as exigências previstas neste Termo de Referência, assegurando que as atualizações sejam feitas de forma contínua e eficaz.
8. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
A seleção do fornecedor será realizada por meio de Dispensa de Licitação Eletrônica Eletrônico, com julgamento pelo critério de menor preço global, conforme os dispositivos da Lei nº 14.133/2021. O certame observará as etapas de habilitação, julgamento e homologação, garantindo isonomia, transparência e eficiência na escolha do fornecedor que melhor atenda às especificações estabelecidas neste Termo de Referência e no Aviso de Contratação.
8.1 Habilitação Jurídica
Os licitantes deverão apresentar documentação que comprove sua regularidade jurídica, incluindo:
1.	Registro comercial, contrato social ou estatuto devidamente atualizado e registrado no órgão competente, conforme a natureza jurídica da empresa;
2.	Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
3.	Documento que comprove os poderes de representação do responsável pela assinatura da proposta e do contrato, quando aplicável.
8.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista
Será exigida a apresentação de certidões que demonstrem a regularidade fiscal e trabalhista da empresa, incluindo:
1.	Certidão de regularidade perante a Fazenda Nacional, com comprovação de quitação de tributos e contribuições federais, inclusive Seguridade Social (INSS) e FGTS;
2.	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a inexistência de pendências perante a Justiça do Trabalho.
3.	Consulta a Cadastros Oficiais: Antes da celebração do contrato, a Administração realizará consulta aos seguintes cadastros para verificar eventual impedimento legal:
4.	Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas — CEIS (Portal da Transparência);
5.	Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP (Portal da Transparência); 
6.     Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade CNCIAI (CNJ);
7.	 Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

8.4. Qualificação Técnica
Os licitantes deverão apresentar atestados de capacidade técnica emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a execução de, no mínimo, 50% dos serviços de gênero e singularidade similares ao objeto da contratação, conforme a Súmula nº 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
Além disso, devido à necessidade de atendimento Presencial para fins de Digitalização de Documentação, para compilação e indexação, a contratada deverá comprovar que sua base operacional está situada na Região Administrativa de Campinas e Região Metropolitana.

10. Obrigações da Contratada
· Implantar e disponibilizar a plataforma tecnológica no prazo acordado.
· Realizar a capacitação dos servidores da Câmara Municipal para o uso do sistema.
· Oferecer suporte técnico contínuo, garantindo o funcionamento adequado da plataforma.
· Atualizar continuamente a legislação municipal na plataforma, conforme alterações ou novas publicações.
· Cumprir todas as exigências legais e técnicas previstas neste Termo de Referência.
11. Obrigações da Contratante 
· Fornecer à empresa contratada todas as informações e documentos necessários para o desenvolvimento e implementação do sistema.
· Disponibilizar os servidores para a capacitação e treinamento na utilização da plataforma.
· Efetuar os pagamentos de acordo com o cronograma e as condições estabelecidas no contrato.
12. Penalidades
O não cumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, incluindo prazos de entrega, qualidade do sistema e atualizações, poderá acarretar as penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, podendo ser aplicadas multas e outras sanções.
11. Disposições Gerais
Este Termo de Referência poderá ser alterado, aditado ou rescindido de acordo com as necessidades da Câmara Municipal de Francisco Morato e as disposições contratuais. Quaisquer alterações nas especificações ou no escopo dos serviços serão devidamente acordadas entre as partes e formalizadas por meio de termos aditivos ao contrato.
12. Vistoria Técnica Nas Instalações Da Câmara Municipal
Será recomendada a realização de vistoria técnica prévia aos locais de execução dos serviços, considerando as particularidades e especificidades dos ambientes onde serão realizadas as atividades. Os licitantes interessados deverão agendar a vistoria junto ao Departamento Administrativo da Câmara Municipal, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis. Durante a vistoria, o licitante será acompanhado por servidor designado, que fornecerá todas as informações necessárias para a avaliação do local.
Caso o licitante opte por não realizar a vistoria técnica, deverá apresentar declaração formal assinada pelo responsável legal da empresa, atestando que as informações contidas neste Termo de Referência, no edital e em seus anexos são suficientes para a formulação da proposta. A ausência de vistoria ou da declaração de dispensa implicará na desclassificação do licitante, por descumprimento das exigências do certame.
13. Desclassificação
A proposta poderá ser desclassificada nos seguintes casos:
· Inexatidão nas informações prestadas pela empresa em sua proposta, que comprometam a veracidade dos dados apresentados.
· Não atendimento aos requisitos técnicos especificados no Termo de Referência, especialmente quanto à compatibilidade do sistema proposto com as necessidades da Câmara Municipal.
· Proposta com valor superior ao orçamento estimado, sem justificativa plausível para tal discrepância, ou que ultrapasse os limites legais estabelecidos para a contratação.
· Irregularidade fiscal ou trabalhista: caso a empresa não comprove a regularidade fiscal, trabalhista e com a Seguridade Social, conforme exigido na documentação de habilitação.
· Não cumprimento das exigências da vistoria técnica: caso a empresa contratada não atenda aos requisitos de infraestrutura e adequação do ambiente para a execução do serviço, conforme verificado na vistoria técnica realizada nas instalações da Câmara Municipal.
14. Sanções Administrativas
Em caso de descumprimento de quaisquer das obrigações assumidas pela empresa contratada, poderão ser aplicadas as seguintes sanções, conforme previsto pela Lei nº 14.133/2021:
· Advertência: A advertência será aplicada quando o descumprimento das obrigações for considerado leve, sem prejuízo ao interesse público e sem danos significativos à execução do contrato.
· Multa: Será aplicada multa, em valor correspondente a até 10% (dez por cento) do valor total do contrato, quando a contratada descumprir as cláusulas do contrato ou deixar de cumprir com os prazos, requisitos técnicos ou legais estabelecidos no Termo de Referência. A multa será proporcional à gravidade da infração cometida, conforme critério da Administração Pública.
· Suspensão Temporária de Participação em Licitações: A contratada poderá ser suspensa temporariamente de participar de licitações ou de firmar novos contratos com a Administração Pública pelo período de até 2 (dois) anos, em caso de descumprimento grave de suas obrigações contratuais, que implique em risco significativo para o interesse público, segurança ou funcionalidade do serviço.
· Declaração de Inidoneidade: A contratada poderá ser declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, quando se verificar o descumprimento de suas obrigações contratuais de forma grave, que cause dano irreparável ou irreversível à Administração Pública, ou se verificar fraude ou outras práticas ilícitas que comprometam sua idoneidade.
15. Procedimento para Aplicação de Sanções
O procedimento para a aplicação das sanções será conduzido pela Câmara Municipal de Francisco Morato de acordo com as disposições da Lei nº 14.133/2021 e as cláusulas do contrato, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme os seguintes passos:
1. Notificação: A empresa contratada será notificada por escrito sobre a infração cometida, com a descrição detalhada dos fatos que ensejaram a possível sanção.
2. Prazo para Defesa: A contratada terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentar sua defesa, contados a partir do recebimento da notificação.
3. Análise da Defesa: A Câmara Municipal analisará a defesa apresentada, considerando as justificativas, provas e documentos apresentados pela empresa contratada.
4. Decisão: Após análise, a Administração decidirá pela aplicação ou não das sanções previstas, notificando a contratada da decisão final.
16. Ressarcimento de Danos
Caso a empresa contratada cause danos à Administração Pública, seja por descumprimento contratual ou por atos que resultem em prejuízos financeiros ou materiais à Câmara Municipal de Francisco Morato, a contratada será responsável pelo ressarcimento integral dos danos causados.
O valor do ressarcimento será determinado com base na avaliação da extensão do dano causado, podendo incluir danos diretos ou indiretos à Administração Pública. O ressarcimento deverá ocorrer dentro do prazo estabelecido pela Administração, sob pena de cobrança judicial.
17. Justificativa Jurídica da Contratação
A contratação está sendo realizada com base na Lei nº 14.133/2021, que regulamenta as licitações e contratos administrativos, especificamente com fundamento no artigo 75, inciso II, que permite a dispensa de licitação para a contratação de serviços técnicos especializados, como é o caso da compilação da legislação municipal mediante a utilização de sistema informatizado.
A dispensa de licitação é amparada pela natureza técnica e especializada do serviço, cuja execução demanda a experiência de empresas com notório conhecimento na área de desenvolvimento de sistemas voltados para a gestão de normativas municipais, além de ser uma solução tecnológica essencial para a melhoria da transparência e acessibilidade das normas jurídicas do Município. A escolha do fornecedor é justificada pela capacidade técnica da empresa contratada e pela urgência em implantar a solução de forma eficiente e adequada às necessidades da Câmara Municipal.
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a). O presente Termo de Referência constitui o documento base para a realização do procedimento licitatório, devendo integrar o edital e o contrato administrativo como anexo obrigatório, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
b). A Administração reserva-se o direito de revogar ou anular o procedimento licitatório, no todo ou em parte, em conformidade com os artigos 71 e 72 da Lei nº 14.133/2021, sem que caiba à licitante ou à contratada qualquer tipo de indenização por lucros cessantes ou expectativas de direito.
c). As especificações técnicas e condições estabelecidas neste Termo de Referência deverão ser rigorosamente observadas pela contratada durante toda a vigência contratual, sendo vedadas alterações não autorizadas pela Administração.
d). As dúvidas ou omissões relativas à execução do contrato serão dirimidas pelo gestor do contrato, designado formalmente pela Câmara Municipal de Francisco Morato, com base nas normas legais e regulamentares aplicáveis.
e) Este Termo de Referência foi elaborado com base em estudos técnicos preliminares, pesquisa de mercado e análise das necessidades institucionais da Câmara Municipal, visando assegurar a eficiência, a economicidade e a qualidade na contratação dos serviços.
f). Fica eleito o foro da Comarca de Francisco Morato como competente para dirimir eventuais controvérsias decorrentes da execução contratual, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.


Francisco Morato, 4 de fevereiro de 2025.



KALISSA CAROLINA PEREIRA DA SILVA
Secretária Administrativa
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